Direito do Trabalho 17-08-10
Vamos fazer uma prévia da última coisa que estudamos.
Vamos finalizar hoje as situações nas quais o empregado é estável provisoriamente, ou, que tem garantia de emprego. 
Veja o espaço aluno para notícias de julgados. Uma delas é uma decisão do TJMG e termo inicial da garantia.

Empregado acidentado
O empregado que sofre acidente pode vir a se tornar estável. Vai da situação fatídica de sinistro até as doenças ocupacionais equivalentes a acidentes de trabalho para fins previdenciários ou de relação de emprego. Não se trata somente do acidente que ocorre no local de trabalho, mas também qualquer acidente que ocorre no deslocamento do empregado para o trabalho ou do trabalho para casa. Sofrer acidente de trânsito no ônibus é acidente de trânsito e também de trabalho.
Não é, portanto, somente o que ocorre no local de trabalho.
Quando inicia e quando termina essa garantia de emprego? Justamente o termo inicial da garantia de emprego fará com que nem todo acidente gere estabilidade. Alguns autores entendem que existem as LER, enquanto outros defendem que o que de fato ocorre é a DORT. Qualquer que seja será uma enfermidade que nasce do trabalho, da repetição de esforços da atividade rotineira. Mais comum nas atividades de digitação.
Para esse grupo de trabalhadores o CLT destina um intervalo especial. 
Pois bem: quando o empregado acidentado tem a garantia? A partir do momento em que ele deixa de ter o benefício previdenciário em razão de uma doença ocupacional. Chama-se auxílio doença em razão de um acidente de trabalho. Começa assim que o empregado deixa de receber. O médico o avalia e o encaminha para o INSS para perícia. Pode dar alta e voltar para o emprego. Se for o caso, ele voltará estável por no mínimo 12 meses. 
Até o decimo quinto dia de licença medica, quem paga é o empregador. A partir do 16º, é a Previdência. Até o 15º ele tem o contrato interrompido, do 16º em diante ele é considerado suspenso. De salário passa para benefício. 
Enquanto estável provisoriamente ele só poderá ser demitido a pedido ou por falta grave, sem necessidade de prévia apuração. 
Veja a situação: dois empregados trabalham na mesma empresa. Os dois escorregam na escada. Vão ao médico, que diz a um deles: “você precisa de 16 dias para se reestabelecer”. Para outro, diz que ele precisará de 15. Resultado: o primeiro recebeu um dia de benefício previdenciário, e voltará para a empresa com garantia de emprego. O fato gerador é deixar de receber o auxílio previdenciário em razão da doença ou acidente. Já o segundo simplesmente teve o contrato interrompido e não voltará com garantia de emprego.
Para que faça jus, o sinistro deverá ser capaz de reduzir sua capacidade laborativa, mas sem tornar-se inválido. Ele receberá um auxílio acidentário, não em razão do acidente, mas em razão da redução da capacidade. Cuidado: basta o primeiro para receber a garantia de emprego.
Observação: este empregado não pode ser usado de modelo para equiparação salarial.
Em tese, a garantia pode quase se eternizar se, voltando ao trabalho, ocorre novo afastamento. Requer azar ou extrema conveniência.

Membro do Conselho Curador do FGTS
Outra situação em que o empregado é estável provisoriamente é aquela em que o sujeito é membro do CCFGTS.
Como sabemos, o CCFGTS tem representantes do governo, dos trabalhadores e dos empregadores. Membros de sindicatos escolhem nomes para ir ao CCFGTS. É como se fosse uma vaga do quinto constitucional.
O sujeito deverá ser sindicalizado. Art. 547 da CLT. Todo cargo diretivo tem titulares e suplentes. O mandato é de dois anos e admite-se até uma recondução. Portanto, quando termina a garantia de emprego desse sujeito que foi nomeado para ser membro do Conselho Curador do FGTS? Desde a publicação do ato administrativo no Diário Oficial. 
Com recondução poderá chegar a cinco anos de estabilidade. Dois mandatos mais um ano logo após. 
O empregador não poderá demiti-lo imotivadamente. Para fazê-lo, o empregado terá que cometer falta grave. Detalhe importantíssimo é que a falta grave deverá ser apurada, antes, por processo sindical, via processo administrativo. Fica garantida a ampla defesa e o contraditório. E, embora seja administrativo, nada impede que seja submetido ao Judiciário.
A garantia só terá o condão de impedir o livre exercício do poder potestativo do empregador.

Membro do Conselho Nacional da Previdência Social
Previsto na Lei 8213/91, art. 3º, § 7º.
Todos os trabalhadores do país são segurados obrigatórios da Previdência Social. Da mesma forma, são os sindicatos de trabalhadores que indicação pessoas para serem escolhidos membros desse conselho. O cargo de conselheiro representante dos trabalhadores também só poderá ser ocupado por sindicalizados. 
O termo inicial da garantia é a nomeação publicada no DOU. 
Só poderá ser demitido por justa causa, em caso de falta grave, que também requer prévia apuração. Muda, aqui, a forma de apuração. Enquanto lá no Conselho Curador do FGTS a apuração era sindical, aqui será judicial, por inquérito. Em qualquer dos casos temos ampla defesa e contraditório.
Nada impede, claro, que o empregado peça demissão. Ao mesmo tempo, ele poderá renunciar ao mandato, perdendo, assim, a garantia, que é acessória ao mandato.
Outra situação na qual o empregado também será estável provisoriamente.

Empregados eleitos diretores de cooperativas
Muitos empregados e empresas criam entidades para se favorecerem. Hoje em dia, os empregados do BB, em assembleia, reuniram-se e criaram uma entidade chamada PREVI. Outro dia esses empregados se reuniram e criaram uma outra entidade denominada CASSI. Havia também a Cooperativa do Banco do Brasil. Na Caixa, existe a Funcef e a Apcef. Os eleitos para diretores dessas entidades têm garantia da mesma forma que os dirigentes dos sindicatos.
O art. 5764, a Lei das Cooperativas, art. 55, remete ao art. 543 da CLT. O sindicato comunica o ato à empresa, então, aqui, o que se registra ao cargo de direção da cooperativa também ganha a estabilidade mediante a comunicação à empresa em 24 Horas. 
E qual é a duração do mandato? Uma cooperativa é uma pessoa jurídica. Deve haver um documento para formalizar. Esse documento chama-se estatuto. Ali está prevista a duração do mandato.
As duas garantias são legalmente iguais. Porém, jurisprudencialmente, o TST já dispôs de forma diferente: a OJ 253, SDI-1. O TST retirou essa garantia do empregado suplente. É nossa exceção. É o único suplente que não tem garantia de emprego, justamente em razão da jurisprudência.
Súmula 333 e a OJ acima. Hermenêutica e etc. sinistro.
É o poder normativo do TST. Deveria se limitar aos Dissídios Coletivos.

Membro de Comissão de Conciliação Prévia
Art. 625-B da CLT. A Comissão foi criada pela Lei 9958/2000, que acresceu apêndices ao art. 625. A empresa pode criar e o sindicato também o pode. É uma comissão, porém interna. Membros são empregados e empregadores. O objetivo é a conciliação das partes, quais sejam, empregado e empregador, claro. Os membros representantes dos empregados são eleitos, enquanto os representantes do empregador são indicados. O objetivo dessas comissões é permitir ou criar mais um mecanismo de autocomposição. Assim, extinguem-se as animosidades e cessa a pretensão de uma ação trabalhista.
Só os representantes dos empregados são estáveis. Há um mínimo de 2 e máximo de 10 membros. Se há dois, serão dois titulares e dois suplentes, e um titular será representante dos trabalhadores e um será representante patronal. 
Mandato: CLT já fixa em um ano. Uma recondução, com estabilidade até o fim do mandato mais um ano. O termo inicial é omisso, nem a Lei 9958 nem a CLT dispõe sobre. Temos, portanto, que integrar, usando a orientação do art. 8º da CLT. O cargo é eletivo. Para isso, tem-se que registrar a intenção de ser eleito representante dos empregados na CCP. 
Rescisão: da mesma forma que as anteriores. Só por justa causa, ou a pedido. Não requer prévia apuração.

Período eleitoral
Penúltima situação em que o empregado é legalmente estável provisoriamente é durante as eleições, no período eleitoral. Aqui, importa o empregado celetista, e não o servidor. Abrange somente os celetistas das sociedades de economia mista e das empresas públicas. Correios, Conab, Caixa, BB, Petrobrás, Vale, etc.
O período compreende os três meses que antecedem as eleições. No caso deste ano, desde 3/7/10 até a posse, que ocorre no dia 1/1/11.
Inclusive em eleições municipais para empregados do DF!

Jovem alistado
Última situação de estabilidade provisória. É o Serviço Militar obrigatório. É a Lei 5475/64 e o art. 472 da CLT.
Quando começa a garantia de emprego do jovem alistado? Durante a prestação do serviço militar obrigatório, até o final deste, o empregado terá o direito de retornar ao emprego. Terminado o serviço, ele terá 30 dias para notificar por escrito o empregado quanto à intenção de retornar ao emprego.
A discussão era: o que significava a prestação do serviço militar obrigatório? Entendia-se que era o momento em que o sujeito entrava no quartel, e, teleologicamente, a partir do momento em que o sujeito se alista, pois assim ele já tem vínculo com as Forças Armadas.
Se for incorporado às Forças Armadas (engajado), isso é condição terminativa do contrato.
O empregador continua pagando salários durante 90 dias a contar da entrada nas Forças Armadas.
Durante o Serviço Militar ele não poderá, em regra, ter seu contrato rescindido. Começa com 90 dias de interrupção, depois suspensão. Ele, ainda assim, poderá praticar atos previstos no art. 482 da CLT, e ter, assim, seu contrato rescindido.

Formas convencionais de aquisição de garantia de emprego
É uma condição mais benéfica. Então, é permitido. Há uma garantia de emprego no sindicato de bares daqui chamada pré-aposentadoria.
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